
O que engessa a económia )-vQx9 
R eclama-se de novo que a economia 

brasileira está "engessada" e que as-
sim não pode continuar. O País preci- 

sa de desenvolvimento, dizem todos, no go-
verno e na oposição. 

Pode existir coisa mais óbvia e, portanto, 
mais inútil do que isso? 

A questão relevante — por que o Brasil não 
cresce — é simplesmente deixada de lado, co-
mo se fosse um problema exclusivo do presi-
dente ou do ministro da Fazenda. Os políti-
cos, em particular os da base governista, espe-
ram a presença da mídia, alteram a voz para 
clamar por desenvolvimento e pronto — o pre-
sidente ou o ministro que se virem. 

Esse tipo de atitude reaparece sempre que 
não há ameaça de crise. 

Deve-se registrar: o Congresso votou os 
mais importantes projetos referentes ao ajus-
te fiscal nos momentos em que a crise financei-
ra internacional desabava sobre o País. Resta-
belecida a calma, as lideranças parlamenta-
res logo se cansam dessa história de ajuste. 

Esse é o problema real, o modo equivocado 
como se entende o dilema da economia brasilei-
ra. Há dois obstáculos ao crescimento: de um la-
do, o excesso de impostos com predominância 
de maus impostos que gravam a produção; de 
outro, o crédito escasso e os juros estratosféri-
cos, tanto para as empresas quanto para os con-
sumidores. Por trás desses dois obstáculos, o  

mesmo problema: o rombo nas 
contas públicas. 

Considere-se o caso dos juros. 
No dia mesmo em que várias li-
deranças criticavam a política 
econômica por falta de cresci-
mento, na última terça-feira, o 
Senado pôde ouvir uma boa ex-
plicação. Na sabatina a que se 
submeteu para ser aprovado co-
mo diretor do Banco Central, o 
economista Carlos Eduardo de 
Freitas observou que os juros são 
altos por causa de "uma repressão financeira 
brutal". Segundo ele, de cada R$ 3 que recebem 
em depósitos, os bancos ficam com apenas R$ 1 
para emprestar aos clientes privados. 

Onde ficam os outros R$ 2? Cobrindo dívi-
das do governo. Esse dinheiro é o dos com-
pulsórios, recursos que os bancos deixam 
obrigatoriamente no Banco Central e apli-
cam, também obrigatoriamente, na compra 
dos títulos públicos. 

Assim como veio aumentando impostos 
ao longo dos anos, inclusive sobre transa-
ções financeiras, o governo também veio ele-
vando os compulsórios. A tal ponto que o sis-
tema financeiro brasileiro é hoje o único do 
mundo a prever compulsórios sobre os depó-
sitos a prazo recebidos pelos bancos. 

Muito bom para o governo, que se finan- 

cia sem dificuldades e à taxa 
de juros mais baixa do merca-
do embora ainda altíssima. E 
a conta vai para o setor priva-
do, que fica com a parte menor 
e mais cara do crédito. 

O presidente do BC, Armí-
nio Fraga, informa que já redu-
ziu parte dos compulsórios e 
que a instituição está desenvol-
vendo um trabalho de médio 
prazo para desmontar a repres-
são financeira. 

Mas a condição para isso é reduzir a neces-
sidade de financiamento do governo, nos 
seus três níveis. Lideranças parlamentares e 
empresários nacionais têm dito que os ban-
cos oficiais federais, especialmente Banço 
do Brasil, BNDES e Caixa Econômica, deve-
riam conceder mais crédito para apoiar in-
vestimentos do setor privado. 

É uma boa idéia. Mas, no mesmo depoimen-
to no Senado, Freitas disse que praticamente to-
dos os empréstimos concedidos aos governos es-
taduais e prefeituras são de responsabilidade 
dos bancos oficiais. Estes ainda detêm cerca de 
20ck da dívida de Estados e municípios, estan-
do o restante espetado no caixa do governo fede-
ral. Só o Banco do Brasil tem em seus cofres 
mais de R$ 16 bilhões em títulos do governo do 
Rio e da Prefeitura de São Paulo. 

Títulos que não valem nada e, por isso, para 
que o BB não quebre outra vez, serão trocados 
por títulos federais. Haja compulsórios. 

E voltamos ao tema que tanto aborrece o 
Congresso, o ajuste fiscal. O desmonte do ab-
surdo sistema tributário, a ampliação do crédi-
to e a redução dos juros para o setor privado 
dependem da redução do déficit público. Este, 
como já apontamos tantas vezes, decorre basi-

camente do cres-
cimento de gas-
tos com pessoal 
(mais grave para 
Estados e municí-
pios) e principal-
mente com apo-
sentadorias. 

Não é mais pos-
sível resolver esse 

déficit com aumento de impostos. É essencial 
cortar as causas do crescimento dos gastos com 
pessoal e aposentadorias, com as reformas ad-
ministrativa e da Previdência, assuntos que de-
pendem essencialmente do Congresso. 

Só então, quando o governo precisar de 
menos financiamento, sobrará dinheiro pa-
ra o setor privado — e teremos o crescimento 
tão reclamado. 

Agora, reclamar o crescimento querendo igno-
rar a outra parte da história, especialmente a res-
ponsabilidade do Congresso, isso é demagogia. 

Crescimento 
econômico só 
é possível com 

diminuição 
dos déficits do 

governo 


